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O artigo apresenta um conjunto de proposições teórico-metodológicas formulado no 
campo da Sociologia Digital para tratar das relações digitalmente mediadas. O texto é 
um estímulo ao debate entre pesquisadores e pesquisadoras das mais variadas áreas 
de produção de conhecimento que refletem o advento e a consolidação das tecno-
logias digitais do ponto de vista de sua modelagem social. Dessa forma, trata-se de 
uma retomada das questões históricas, sociais e econômicas que fundam as relações 
digitalmente mediadas e que apontam desafios para a pesquisa social contemporânea. 
O artigo está estruturado em três partes, nas quais tratamos de momentos específico 
das tecnologias e das ferramentas analíticas desenvolvidas para pensá-las. Inicialmen-
te, traçamos um panorama histórico do surgimento das mídias digitais, em seguida, 
apresentamos as características da conexão em rede e as implicações das relações e 
interações digitalmente mediadas para a pesquisa social. O artigo procura evidenciar 
como, desde que chegou ao mercado, a web – ou a interface comercial da internet – 
ganhou novos recursos que permitiram o desenvolvimento de novas funcionalidades 
que se refletem no tratamento dado ao tema. Por fim, tratamos dos debates contem-
porâneos da Sociologia Digital, apresentando as especificidades e os atuais desafios 
que se colocam a esse campo de estudos. 
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Abstract
The article presents a set of theoretical-methodological propositions formulated in the 
field of Digital Sociology to deal with digital mediated relations. The text is a stimulus 
to the debate between researchers of the most varied areas of knowledge production 
that reflect the advent and consolidation of digital technologies from the point of view 
of their social modeling. In this way, it is a resumption of the historical, social, and 
economic issues that mark the relations digitally mediated and that present challenges 
for contemporary social research. The article is structured in three parts, in which we 
deal with specific moments of the technologies and the analytical tools developed to 
think them. Initially, we draw a historical panorama of the rise of digital media, then we 
present the characteristics of the network connection and the implications of relations 
and interactions digitally mediated for social research. The article tries to show how, 
since it came to the market, the Web – or commercial Internet interface – has gained 
new features that allowed the development of new functionalities that are reflected 
in the treatment given to the theme. Finally, we deal with the contemporary debates 
Este é um artigo de acesso aberto, licenciado por Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional (CC BY 4.0), sendo permitidas reprodução, adaptação e distribuição desde 
que o autor e a fonte originais sejam creditados.
306
Ciências Sociais Unisinos, São Leopoldo, Vol. 54, N. 3, p. 305-316, set/dez 2018
Sociologia Digital: apontamentos teórico-metodológicos para uma analítica das mídias digitais
Uma introdução à Sociologia Digital
Considerando o aprofundamento do papel da tecnologia 
na mediação da vida social contemporânea, este artigo propõe 
uma reflexão em torno dos novos desafios que emergem para a 
pesquisa social, principalmente para a sociologia quando posta 
diante de um arranjo sociotécnico no qual elementos computa-
cionais e humanos se articulam para modular a interação social. 
Nosso argumento recupera um conjunto de proposições teórico-
-metodológico com a finalidade de explorar as dimensões e pos-
sibilidades de investigação social envolvendo o digital3. 
Nesse sentido, trata-se de um esforço de síntese sobre os 
estudos sociais, especialmente os socioantropológicos envolvidos 
com as mídias digitais, sobre os quais nos debruçamos nos últi-
mos anos ao longo de nossas pesquisas na área. Nossa intenção é, 
mais do que oferecer modelos, instigar o debate e a criatividade 
de pesquisadores e pesquisadoras das mais variadas áreas de pro-
dução de conhecimento, em especial àquelas análises embebidas 
em uma abordagem social ou cultural da tecnologia. Assim, nosso 
foco será mantido na experimentação do digital envolvendo o de-
senho de pesquisa, sua infraestrutura e logística. 
Em uma simpática e bem humorada apresentação que re-
flete sobre as novas oportunidades de pesquisa que dispositivos 
tecnológicos podem gerar, Les Back (2010) observa criticamente 
que nunca houve uma sociologia eletrônica ou magnética, mes-
mo quando os sociólogos passaram a gravar suas entrevistas. A 
constatação da autora aponta para o fato de que a presença da 
tecnologia parece ter modificado a vida social transformando as 
relações sociais, práticas e estruturas da vida cotidiana, política, 
seja em sua face pública ou privada. Por que então faria sentido 
falar em uma sociologia digital?
Uma vez envolvida com o digital, a pesquisa social torna-
-se uma prática sócio-material-técnica. Reconhecer as implica-
ções, a materialidade, as possibilidades e limites das tecnologias 
digitais torna-se, portanto, parte indissociável do artesanato 
da pesquisa social. Uma das principais características das mí-
dias digitais é a capacidade computacional de processar dados 
transformados em sequências numéricas ou dígitos. Entretanto, 
em termos sociológicos, o “digital” deve ser entendido em outro 
sentido: como um conjunto de práticas sociais específicas que 
articulam humanos e não-humanos em ações que atravessam a 
vida social e que tem implicações relevantes tanto para a teoria, 
quanto para a pesquisa social. Esta acepção busca reter o caráter 
sociotécnico das relações, isso é, a articulação entre infraestru-
tura, redes, dispositivos e as práticas sociais a eles associadas.
Assim, ao falar em digital não nos referimos aos dígi-
tos em sentido estrito, tampouco à digitalização dos métodos 
e das técnicas de pesquisa social. De outro modo, o digital da 
sociologia, rótulo que emergiu após os anos 20004, refere-se ao 
aspecto sociotécnico das relações, isso é, de relações híbridas en-
volvendo humanos e não-humanos. A relação entre a tecnologia 
computacional e vida social como tema de investigação socioló-
gico é relativamente antigo. Do mesmo modo que a história da 
pesquisa social guarda vários exemplos eloquentes sobre o quão 
antigas são as expectativas de que a tecnologia seja capaz de 
aperfeiçoar os métodos e técnicas de pesquisa social. 
Vale ressaltar que os estudos envolvidos com as mídias 
digitais guardam mais continuidades do que rupturas com as 
práticas de pesquisa anteriores (Jensen, 2011), sobretudo se con-
siderarmos que as formas de comunicação são sempre media-
das, senão pela tecnologia, mas por gestos, memórias e emoções 
(Hjorth et al., 2017). No entanto, como veremos mais adiante, os 
impactos da mediação digital são profundos. Do ponto de vista 
da interação social, o digital desloca os fundamentos espaço-
-temporais da interação, ou seja, estamos tratando de um pú-
blico estruturado em rede cujas interações não prescindem da 
co-presença, ao mesmo tempo, tratamos de práticas comunica-
tivas que cruzam corpos e tecnologias. 
Em seu balanço sobre a produção da sociologia digital, 
Noortje Marres (2017) aponta que o termo pode ser rastreado a 
partir de pelo menos três referenciais que são: como tópico de 
investigação social; enquanto instrumento ou método de pes-
quisa ou como plataformas de engajamento com audiências e 
públicos da sociologia. A autora observa que, de acordo com 
cada um dos enfoques, é possível conhecer um tipo de sociologia 
digital. Entretanto, um olhar sobre o conjunto das produções 
revela como a tecnologia, a socialidade e o conhecimento inte-
ragem. Dessa forma, o que ela nos mostra é como o fenômeno, 
as plataformas e os métodos caminham juntos, lembrando-nos 
não apenas que a sociologia tem excelentes recursos para con-
tribuir com a compreensão dessas dinâmicas, mas que ao buscar 
compreendê-las temos a oportunidade de revitalizar as teorias e 
métodos de pesquisa social. 
Considerando os interesses da pesquisa social, uma per-
gunta se apresenta como fundamental: como lidar com a for-
mulação de conceitos, modelos, teorias, esquemas analíticos e 
of Digital Sociology, presenting the specificities and the current challenges that are 
placed in this field of studies.
Keywords: digital media, internet, social networking services, digital sociology.
3 Agradecemos às colegas Carolina Ribeiro e Luci Silva Ribeiro pela leitura atenta e pelas sugestões trazidas durante a elaboração do artigo.
4 É interessante notar que o termo “sociologia digital” ganha popularidade ao mesmo tempo em que se dá a adoção generalizada da internet.
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metodologias que viabilizem uma compreensão capaz de ex-
plicar os fatores que influenciam as novas tecnologias e suas 
implicações nas relações sociais cotidianas? O atual nível de 
envolvimento coletivo com o digital torna a resposta para essa 
pergunta demasiadamente complexa, revelando os múltiplos ca-
minhos possíveis de percorrer de acordo com a perspectiva e o 
campo de conhecimento em questão.
Nossa leitura é informada pela “teoria da modelagem so-
cial da tecnologia” formulada por Judy Wajcman (ver, MacKen-
zie e Wajcman, 1999). Entendemos que a tecnologia é moldada 
em um processo social que não tem uma força dominante única, 
mas é o resultado de um conjunto complexo de relações e in-
terações sociais que envolvem esferas como a ciência, técnica, 
Estado, mercado, pessoas, entre outros fatores. 
Desse modo, cada tecnologia é atualizada de acordo com 
a forma de apropriação criativa dos diferentes grupos sociais e 
seus impactos na vida social não são lineares, nem previsíveis, 
podendo gerar novas formas de usos, por vezes, imprevistos. 
Desse modo, não nos parece possível, tampouco desejável, a for-
mulação de uma “Teoria Geral da Internet”, “das Mídias Digitais” 
ou “da Tecnologia”. Se as apropriações e os usos são criativos e 
contextuais, há que se reconhecer as limitações que estão implí-
citas em cada desenho de pesquisa e de acordo com o contexto. 
Tecnologia e social, portanto, não são simplesmente 
entendidas como esferas separadas que se influenciam, ambas 
são mutuamente constitutivas (MacKenzie e Wajcman, 1999). 
Assim, uma abordagem sociológica dos usos sociais das tecno-
logias precisa considerar não apenas os modos e contextos de 
uso, mas também os ambientes estruturais, regulados por pro-
tocolos e materializados na interface, que criam e modulam as 
condições de utilização. Dito de outro modo, cada rede varia de 
acordo com o grupo e a tecnologia em questão, e, sobretudo, 
de acordo com os desejos de quem projetou. Reconhecer como 
esses elementos se articulam é fundamental tanto para quem 
pretende conhecer a história, quanto para quem busca entender 
o contexto em que o uso se dá. 
Na última década, a combinação entre expansão sem pre-
cedentes da rede e a popularização do acesso às tecnologias fi-
zeram da internet uma ferramenta mundialmente utilizada com 
os mais diferentes propósitos. Em sua forma comercial, a World 
Wide Web - ou Rede Mundial de Computadores - estendeu sua 
presença da vida cotidiana e familiar ao trabalho, passando por 
questões locais e atravessando estratégias com alcance global. 
Em sua forma atual, a mesma rede serve para a comunicação 
diária e para o fluxo de capitais em tempo real. Entretanto, como 
observa Wendy Hsu (2014), a tecnologia não apenas medeia a 
cultura, mas a documenta, tornando-a compartilhável, localizá-
vel, sincronizável, filtrável e negociável, o que gera muitos ga-
nhos e uma série de problemas, especialmente quando o digital 
é mobilizado como ferramenta ou como local da pesquisa social. 
Enquanto ferramenta de pesquisa, o digital nos coloca dian-
te de uma conjuntura complexa porque nos faz operar em vários 
níveis de investigação. De acordo com Deborah Lupton (2015, p. 8):
a sociologia precisa fazer o estudo das tecnologias digitais 
central às suas atribuições. Todos os tópicos que os sociólogos 
agora pesquisam e ensinam estão inevitavelmente conectados 
às tecnologias digitais, quer eles se concentrem na sociologia 
da família, da ciência, da saúde e medicina, do conhecimento, 
da cultura, da economia, do emprego, da educação, do traba-
lho, do gênero, do risco, do envelhecimento, da raça e etnicida-
de. Estudar a sociedade digital é se concentrar em muitos as-
pectos que têm sido preocupações centrais para os sociólogos: 
individualidade, identidade, embodiment, as relações de poder 
e as desigualdades sociais, redes sociais, estruturas sociais, 
instituições sociais e teoria social.
Portanto, tratamos de um componente tecnológico de 
comunicação em desenvolvimento. Nossa compreensão sobre as 
formas que a internet e as mídias digitais assumem atualmen-
te é também informada pelos meios tecnológicos que nos esti-
veram disponíveis e que marcaram nossa experiência histórica. 
Elementos históricos moldam não apenas o desenvolvimento das 
tecnologias, mas também o nosso envolvimento com elas. Tudo 
isso se passa em uma conjuntura capitalista, na qual o ambien-
te de desenvolvimento tecnológico tende a ser acelerado pelo 
mercado, uma vez que o processo de criação e reinvenção das 
tecnologias conta com investimentos maciços em pesquisas tan-
to por parte do setor público, quanto por parte do setor privado 
(Atique, 2013).
A conexão em rede como arma  
de guerra
À primeira vista, aos olhos de alguém pouco 
familiarizado com a história dos recursos informacionais, pode 
soar estranha a distinção entre internet e web, mas há que se 
destacar, inicialmente, que a internet se constituiu como uma 
infraestrutura capaz de transmitir dados de forma eficiente 
a um custo muito baixo. Rapidamente, a partir da técnica de 
comutação de dados em rede, a transmissão de voz e vídeo 
assíncrona e em tempo real tornou-se uma realidade. 
Embora sejam comumente usados como sinônimos, os 
termos internet e web apontam para diferenças técnicas funda-
mentais para as reflexões sobre dinâmicas sociais que enredam. 
Em síntese, a internet consiste na estrutura em rede que co-
necta os computadores do globo. Por sua vez, web é a interface 
comercial dos computadores interligados em rede, responsável 
pela transferência de informações e depende da utilização de 
navegadores, de sítios online que armazenam a informação cir-
culada e divulgada na rede, na internet. Em sua forma atual, a 
internet é o resultado de uma configuração histórica que gerou 
um enlace entre recursos informacionais e comunicação em alta 
velocidade sob domínio do mercado.
O desenvolvimento e consolidação da internet remon-
ta ao surgimento dos processadores e das ferramentas de har-
dware, ou seja, os componentes físicos que dariam suporte 
às dinâmicas de armazenamento de dados. Em sua origem, o 
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computador foi pensado com uma finalidade de arquivo, isso 
é, trata-se de equipamentos produzidos no século XIX, para 
responder às exigências de resolver cálculos cada vez mais 
complexos no menor tempo possível, bem como os guardar. 
Assim, as máquinas de calcular, como a “máquina analítica”, 
elaborada por Charles Babbage e aperfeiçoada por Augusta 
Ada Byron na década de 1830, podem ser considerados os 
primeiros computadores. 
O processo de armazenamento de informações envolvia 
uma invenção anterior: a criação dos cartões perfurados, utili-
zados nas fábricas de tear dos países europeus que serviam para 
guardar séries numéricas. As presenças e ausências de furos nos 
cartões formavam códigos que eram interpretados pela máqui-
na dando o tom da produção e a forma como os tecidos eram 
cruzados. Entre as décadas de 1930 e 1950, a International Bu-
siness Machines (IBM) utilizou os cartões perfurados como mé-
todo de programação em seus computadores eletrônicos. 
Essa forma de armazenamento de informações foi fun-
damentalmente consolidada nos Estados Unidos da América, no 
contexto da Segunda Guerra Mundial. Em 1936, a máquina de 
Turing, capaz de processar tarefas a partir de cálculos matemá-
ticos e algoritmos, estava pronta. Os cartões perfurados foram 
fundamentais para que Alan Turing, atuando junto ao exército 
Britânico durante a Segunda Guerra Mundial, alcançasse êxito 
na decifração de códigos secretos alemães.
A técnica aperfeiçoada por Turing foi fundamen-
tal para o desenvolvimento dos mainframes, computadores 
criados entre 1950 e 1960 com capacidade de processar um 
grande volume de dados. Assim, os computadores passaram 
também a funcionar tendo em vista o objetivo de melhorar a 
eficiência da produção industrial. 
Mais tarde, no contexto da Guerra Fria, o desejo de de-
monstrar supremacia tecnológica e econômica envolveu profun-
damente o desenvolvimento dos recursos da tecnologia informa-
cional. A história da consolidação das tecnologias da informação 
e da comunicação não pode ser compreendida desvinculada dos 
interesses bélicos, de mercado e dos Estados Nacionais, sobretu-
do, dos EUA. 
A história dos avanços tecnológicos da computação tem 
como pano de fundo os cenários políticos de Guerra e pós-
-Guerra, o investimento estatal e parcerias (por vezes obscuras) 
entre a indústria bélica, a Academia e os Estados Nacionais. Esses 
elementos são parte de contextos que explicitam os interesses 
militares e comerciais de países considerados, naquele momen-
to, como potências econômicas e tecnológicas (Athique, 2013; 
Castells, 1999).
A informação distribuída em rede emergiu do desejo das 
nações em manter a comunicação das forças armadas salva-
guardada de possíveis ataques potencialmente capazes de des-
truir as informações armazenadas in loco. Uma vez distribuída 
e descentrada, a informação poderia ser conservada de maneira 
dispersa, em rede. Ao eliminar o banco de dados centralizado, a 
estratégia de dispersar a comunicação tornou quase impossível a 
destruição de informações durante um conflito bélico. 
A mesma Guerra Fria motivou os processos de miniatu-
rização fomentados, principalmente, no ambiente da chamada 
“corrida espacial”. Reduzir o tamanho dos equipamentos man-
tendo o seu desempenho facilitou o transporte emergencial de 
informações com um custo cada vez menor.  Foi apenas durante 
as décadas de 1980 e 1990 que os computadores passaram a ter 
sua utilização nos ambientes de trabalho e no meio doméstico 
(Athique, 2013). Inserido nesse contexto, Tim Bernes-Lee desen-
volveu a World Wide Web, possibilitando a utilização de uma 
interface gráfica - o navegador - e a criação de sites dinâmicos 
e visualmente mais atrativos para aqueles que viriam a ser os 
usuários da rede.
A internet, como a conhecemos, é moldada por um con-
texto de transição que fez de um equipamento comunicacional 
bélico uma arma de mercado, de consumo e de comunicação 
em rede. 
A modelagem social da web
Existem diferentes compreensões sobre a web e podemos 
dizer que elas variam de acordo com os diferentes momentos 
tecnológicos da rede. Como recurso didático, os estudos sobre a 
internet costumam dividir a história da rede em três momentos 
distintos, organizados sobre os termos web 1.0, web 2.0 e web 
3.0. Cada uma dessas “fases” aponta para diferentes recursos dis-
poníveis e marcam diferentes dinâmicas de usos, variados inte-
resses de mercado e questões políticas que estão imbricados na 
história do aperfeiçoamento tecnológico. 
A web 1.0, que se consolidou na década de 1990, carre-
gava consigo características muito parecidas com as mídias de 
broadcasting, como a televisão e o rádio, dominada por grandes 
plataformas de notícias produzidas por corporações. Nessa web, 
os usuários e as usuárias não produziam conteúdo diretamen-
te, o que resultava em um tipo de socialidade mais restrita às 
interações em plataformas de e-mail, programas de mensagem 
instantânea e salas de bate papo. Tratava-se de uma interface na 
qual os conteúdos eram apresentados de maneira mais verticali-
zada e independem dos anseios e vontades de quem interagia na 
plataforma. Um exemplo palpável da estrutura da web 1.0 apre-
sentava-se na forma das grandes plataformas de informações 
como os sites do UOL (Universo Online) e do Terra, ambientes 
majoritariamente voltados à apresentação de notícias.
O ano 2000 é um marco temporal da inauguração da 
chamada web 2.0, período em que também os sociólogos se vol-
taram para a internet orientados por uma abordagem sobre os 
sites de pesquisa, o que resultou em uma proliferação de estudos 
sobre comunidades online e redes sociotécnicas. Nesse momen-
to, os antigos provedores já haviam se convertido em platafor-
mas mais interativas capazes de abrigar a produção de páginas 
individuais e de conteúdo, viabilizando também o seu compar-
tilhamento. A principal característica da web 2.0 é que o conte-
údo passou a ser gerado por quem a usava, mas gerenciado por 
grandes corporações consolidadas no mercado (Baym, 2011). Os 
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muitos serviços de redes sociais oferecidos no e-market, como o 
antigo Orkut e o atual Facebook, eram a expressão máxima desse 
modo de organização.
Justamente por instigar a socialidade, a rede acaba con-
vertendo-se em um repositório de informações diversificadas 
sobre preferências, gostos, estilo de vida de diferentes públicos 
e das atividades cotidianas. Klaus Bruhn Jensen (2011) argumen-
ta que, considerando os interesses das pesquisas sobre internet, 
precisamos lidar com o equilíbrio entre as informações, provas e 
dados que podem ser encontrados e o que pode ser feito deles. 
Isso implica em manter a atenção aos diferentes contextos sociais 
e culturais em que o uso da internet se dá. Igualmente importante 
é considerar os níveis e variações desse uso: pessoal, doméstico, 
organizacional, comercial, nacional, militar, entre outros.  
A relação sinérgica entre a internet e a vida cotidiana é 
também um traço da segunda fase da web. Em termos meto-
dológicos, o deslocamento do usuário para uma posição ativa 
veio acompanhado de um giro nas pesquisas que, cada vez mais, 
deixaram de perceber o usuário como uma persona online en-
volvida em diferentes atividades no ciberespaço, e passaram a 
entendê-lo como uma pessoa de carne e osso que senta em uma 
cadeira e, com uma variedade de propósitos, olha para uma tela.
O conceito de ciberespaço tem origem no trabalho do 
filósofo francês Pierre Lévy (1999) e guarda conexões com as 
discussões sobre cibernética, popularizadas pelo matemático 
Norbert Wiener. Na década de 1990, quando produz seus escri-
tos mais conhecidos, Lévy assiste à chegada e à crescente expan-
são da internet comercial no contexto francês. Em parte, esses 
metadados ajudam a compreender o seu interesse pelo cresci-
mento do que ele denomina de “cibercultura”. Isso é, o circuito 
de ideias, práticas, representações, textos, imagens e ações que 
estão marcados pela interação digitalmente mediada. Lévy en-
tende a cultura em um sentido amplo, sempre organizada a par-
tir de um conjunto de práticas. Desse modo, podemos dizer que 
a cibercultura é a cultura - ou as práticas sociais - que ganha 
contorno no ciberespaço. 
Esse conceito de ciberespaço é o resultado de uma com-
preensão teórica inicial sobre o conjunto de transformações so-
ciotécnicas que marcaram a passagem do século XX para o XXI, 
e que ainda estão em curso. Um dos ganhos trazidos por esse 
entendimento é que ele viabilizou uma compreensão do espaço 
como um campo aberto, indeterminado, interconectado e com-
binado a outros dispositivos de gravação, comunicação e simu-
lação (Lévy, 2003, p. 102).  
Um grande número de críticas poderia ser apresentado 
em contraposição às formulações de Lévy. Em geral, os argu-
mentos contrários marcam a perspectiva excessivamente otimis-
ta que tende a desconsiderar os aspectos políticos e econômicos 
que orbitam as suas discussões. Entretanto, consideramos que o 
ponto importante a ser retido aqui é o fato de que a expressão 
“ciberespaço” leva a metáfora da espacialidade longe demais. 
Quando falamos que alguém está no ciberespaço, por contraste, 
é possível supor que alguém não está e, portanto, indicamos a 
ideia de que todas as pessoas conectadas estão em um mesmo 
lugar, numa espécie de computador único (Martino, 2015, p. 30).
O sociólogo australiano Scott McQuire (2011, p. 205) é 
um dos pesquisadores que busca um afastamento dessa com-
preensão de que a mídia está, em última instância, separada do 
mundo real. McQuire faz uma apropriação crítica dos escritos de 
McLuhan (1975) sobre a constituição da mídia como ambien-
te e propõe uma síntese sobre seu papel amplo na produção 
da experiência social contemporânea. Desse ponto de vista, a 
principal marca das relações sociais sob domínio desse arranjo 
sociotécnico é a escala e a velocidade das interações sociais, não 
o ambiente onde se passa.
Para este autor, atualmente, as tecnologias de mídia têm se 
estendido a tal ponto que estar no mundo, para parte significativa 
das pessoas, envolve a contínua negociação de diferentes fluxos mi-
diáticos gerenciando as diferentes formas de participação em cada 
um deles. Isso não quer dizer que a questão sobre como o mundo é 
construído na e através da mídia não se mantenha importante, mas 
que é imprescindível considerar que a mídia, o social, o político, o 
econômico e o cultural não são separáveis.
McQuire argumenta que (2011, p. 205):
O espaçamento – a separação das coisas – sempre implica 
uma relação. De qualquer modo, por espaço relacional, estou 
me referindo à condição contemporânea na qual o horizon-
te das relações sociais tornaram-se radicalmente abertos. O 
espaço relacional caracteriza a experiência espacial da “mo-
dernidade reflexiva”, na medida em que a natureza predetermi-
nada do espaço social e os contornos das subjetividades tidos 
como garantidos são, cada vez mais, deixados de lado em prol 
da ambivalência das configurações espaciais móveis e esco-
lhas individuais efêmeras. [...] O espaço relacional é o espaço 
social criado pelo imperativo contemporâneo de estabelecer 
‘ativamente’ relações sociais de acordo com a sua demanda, 
através de dimensões heterogêneas, nas quais o global é inex-
tricavelmente imbricado com o estar face-a-face. [...] O espaço 
relacional é caracterizado pela frustração ou complicação de 
todas as relações simples ou diretas entre ‘dentro’ e ‘fora’. [...] 
Na abertura radical do espaço relacional podemos sentir os 
direcionamentos ambíguos que hoje afetam a falta de atrati-
vidade dos nossos lares, a urbanidade das nossas cidades e as 
nossas próprias identidades.
O “espaço relacional”, portanto, leva em conta o local 
de acesso e a constante relação com outros espaços. Para uma 
análise sociológica das mídias isso implica pensar sobre como 
são construídas e negociadas as fronteiras de classe social, gê-
nero, local de acesso, questões raciais, nível de instrução, local 
de moradia, entre outras diferenças, que estão postas no plano 
offline e que produzem um tipo de estratificação digital. Dessa 
perspectiva, interessa compreender como essas diferenças são 
articuladas e quais são as relações que mantêm com a produção 
e manutenção de desigualdades.
Na literatura acadêmica, a hegemonia alcançada pelo 
conceito de ciberespaço engendrou uma interpretação sobre a 
internet que tende a deixar de fora o processo de incorporação 
dessas ferramentas à vida cotidiana. Com isso, pouco foi ques-
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tionado sobre quais são os usos que as pessoas fazem dessa e de 
tantas outras ferramentas comunicacionais e como elas estão 
envolvidas nas atividades da vida cotidiana. Relacionar o modo 
como a experiência do uso das mídias digitais integra-se à am-
pliação de horizontes aspiracionais (Facioli e Miskolci, 2015) ou 
como incentivam a circulação de repertórios culturais em co-
munidades menores (Padilha, 2015) são demonstrações de como 
os contextos sociais e culturais pesam no modo como as mídias 
são usadas.
Embora sejam digitalmente mediadas, as relações estabe-
lecidas pela internet se produzem, sobretudo, em torno da vida 
cotidiana. Isso é, as pessoas estão envolvidas em fazer compras, 
no pagamento de contas ou na conferência do saldo bancário, 
evitando o deslocamento até o banco; estão conversando com 
amigos ou colegas de trabalho, fazendo fofocas, colhendo infor-
mações na rede e se organizando politicamente. Assim, qualquer 
abordagem que deseja compreender os usos da internet e das 
mídias digitais não deve começar exclusivamente pelo traço do 
ciberespaço, mas compreender a sua articulação com atividades 
e projetos que compõem o solo da vida cotidiana.
Outras reflexões envolvendo as diversas possibilidades de 
uso das tecnologias digitais no contexto da chamada web 2.0, 
caracterizam o usuário como “prosumidor” - junção das palavras 
produtor e consumidor. Com isso, enfatizamos que se trata de 
um público que não apenas consome o que é produzido por es-
pecialistas, mas que está ativamente envolvido na produção e no 
consumo de conteúdos diversos (Berrocal et al., 2014).
A socióloga Nancy Baym (2011) observa de maneira crí-
tica as mudanças que estão diretamente relacionadas com a 
consolidação de serviços de redes sociais como Facebook. No 
formato de web 2.0 das redes sociais, dos canais do YouTube, 
dos blogues, dentre outros, o indivíduo teria a possibilidade de 
construir sua informação, de divulgá-la e compartilhá-la com 
outros usuários. Entretanto, cada vez mais, as pesquisas sobre re-
des sociais têm questionado a crença de autonomia do usuário. 
Baym, considerando a atual dinâmica de “estar conec-
tado”, retoma aspectos históricos do desenvolvimento da rede 
para apresentar suas desconfianças em relação ao termo 2.0:
Nós só chamamos a Web 2.0 “gerada pelo usuário”, porque 
uma classe bem estabelecida de profissionais provedores de 
conteúdo agora domina a Internet. Como isso sugere, uma 
coisa que há de novo sobre a Web 2.0 é que os domínios em 
que as pessoas geram seu conteúdo são agora frequentemente 
empresas com fins lucrativos. My Space, Youtube e Facebook 
são os exemplos mais conhecidos, mas não são os únicos. No 
início de 1990, quando os usuários criavam grupos de notí-
cias e listas de discussão, a fim de compartilhar conteúdo, eles 
eram os únicos beneficiários. Hoje, quando as pessoas criam 
conteúdos, elas continuam a se beneficiar, mas também o fa-
zem empresas como a Fox Interactive, Google e o capital fe-
chado do Facebook (Baym, 2011, p. 385).
Os usuários são também consumidores e estão imersos 
em um contexto de mercado mediado pelo digital. Isso é, trata-
mos também de relações de produção e consumos, que extraem 
lucros da geração e do gerenciamento de dados e metadados 
capitalizados por meio da publicidade. 
O termo web 3.0, atual etapa da rede que utilizamos, foi 
empregado pela primeira vez pelo jornalista John Markoff, do 
New York Times, como um desdobramento do termo web 2.0 
criado, por O’Really, em 2004. Outros, como Tim Bernes-Lee et 
al. (2001), matemático e criador do WWW, defendem que ter-
mos como “Web Semântica” ou “Web Inteligente” descrevem o 
atual momento de maneira mais adequada. A web 3.0 diz res-
peito a uma modulação da internet na qual toda informação é 
organizada de modo compreensível, não apenas para humanos, 
mas também para a máquina. 
Ao recuperar o debate sobre a web 3.0 caracterizamos 
uma estrutura comunicacional na qual, a partir das informações 
sobre os usos dos usuários, o conteúdo acessado torna-se dire-
cionado ou personalizado. Se a web 2.0 é comemorada como o 
momento em que os usuários assumem o protagonismo da cena, 
com a possibilidade de produzir seu próprio conteúdo; em sua 
forma atual, a principal característica da web converteu-se no 
registro dos usos sob formas algorítmicas. 
De modo mais simples, a rede passou a ser definida pela 
capacidade de arquivar, organizar e apresentar dados de for-
ma personalizada para os usuários. Aquilo que acessamos, os 
espaços que frequentamos, o conteúdo que compartilhamos - 
mesmo de maneira privada - são informações que, até então, 
eram vistas como banais e tornaram-se dados passíveis de serem 
computados. 
Nos termos colocados pela socióloga José Van Dijck 
(2016), trata-se de uma web que se apoia mais na conectivi-
dade e cada vez menos na simples conexão. Não são usuários 
conectados uns aos outros elaborando seus conteúdos de acordo 
com seus interesses pessoais e privados, trata-se de uma dinâ-
mica controlada por grandes corporações que mobilizam dados 
produzidos sobre o uso, direcionando-os para a publicidade e, 
consequentemente, para o consumo. 
Em termos cronológicos, Van Dijck associa o processo 
de introdução de algoritmos em plataformas como o Facebook, 
YouTube, Twitter e Linkedin. Trata-se de um processo recente, 
cujo marco é o ano de 2011. Segundo a autora,
as plataformas mais influentes viveram uma verdadeira explosão 
na quantidade de usuários e em seu potencial de gerar dinhei-
ro e o mesmo ocorreu com uma incontável quantidade de sítios 
menores, tanto comerciais, quanto sem fins lucrativos. A interco-
nexão dessas plataformas teve como resultado a emergência de 
uma nova infraestrutura: um ecossistema dos meios conectivos, 
conformado por peixes grandes e outros nem tanto. Este passo de 
uma comunicação em rede a uma socialidade moldada por plata-
formas, e de uma cultura participativa a uma verdadeira cultural 
da conectividade, correu em um breve lapso de tempo de não mais 
de dez anos (Van Dijck, 2016, p. 19).
Enquanto a conexão descreve um vínculo voluntaria-
mente buscado pelo usuário, a conectividade é representada por 
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um esquema matemático que reúne um conjunto de dados de 
uso produzindo, como resposta, conteúdos direcionados. Algo-
ritmo, portanto, é um método de processamento de informações 
que transforma um determinado conjunto de dados, fornecidos 
a um sistema computacional, em um recorte. São os algoritmos 
que, combinando aquilo que um determinado usuário já buscou 
na rede com o que outros usuários buscaram, ajustam as infor-
mações de maneira sistêmica com o objetivo de antever, com 
um grau elevado de precisão, aquilo que se está buscando. Não é 
mero acaso que o algoritmo seja a base de aplicações como Aki-
nator - O gênio da Web, que, com base em perguntas e respostas 
assertivas, promete adivinhar o pensamento humano. 
Pesquisas mais recentes, que se dedicaram a entender as 
lógicas engendradas pelos algoritmos, apontam que esse tipo de 
programação pode servir para perpetuar relações de desigual-
dade de classe, gênero e raça (Hamilton et al., 2014; Sandvig et 
al., 2014; Nakamura e Chow-White, 2012; Senft e Noble, 2013). 
Os estudos apontam que o cruzamento de dados pode refle-
tir, no plano online, desigualdades persistentes no plano offline. 
Motores de busca, como o Google, empregam ferramentas ma-
temáticas para localizar todas as formas de ideias, identidades 
e atividades. A discriminação de dados é a base do sistema e o 
monopólio mantido por um número relativamente pequeno de 
motores de busca na internet que tende a combinar interesses 
privados na promoção de certos sites, plataformas e programas. 
Nesse contexto, somos conduzidos diante de um conjunto ten-
dencioso de algoritmos que privilegiam determinadas relações 
enquanto discriminam outras.
Algoritmos também são as bases de funcionamento dos 
serviços comerciais de busca por parceiras e parceiros amorosos, 
especialmente aqueles que operam por sites e que prometem a 
formação de pares a partir das afinidades. A composição do per-
fil em um site de relacionamento extraí do usuário ou da usuária 
informações sobre um conjunto de características emocionais, 
físicas e de localização para, a partir delas, estabelecer correla-
ções baseadas em cálculos matemáticos. 
Algo semelhante se passa com os serviços de redes so-
ciais. Há quase duas décadas Danah Boyd (2001) mostrava que a 
maioria das plataformas já operava a partir de três informações 
demográficas básicas para classificar os indivíduos. Até os dias 
de hoje, sexo, idade e localização geográfica são informações 
cruciais para permitir ou vetar o ingresso em qualquer uma das 
redes. 
A lógica de ingresso persuade o sujeito a autoclassifi-
cação por meio de mensagens como “o preenchimento deste 
campo é obrigatório”; “sexo é necessário para realizar sua conta 
em nosso site”; “saber sua localização pode melhorar os serviços 
que podemos oferecer para você”. Boyd (2001) argumentava que 
a redução dos sujeitos a um pequeno conjunto de característi-
cas pré-formatadas acabava fazendo com que as plataformas 
se tornassem espaços que, ao contrário de permitir a expressão 
da diferença e a diversidade de perfis, reforçaram uma gene-
rificação através do sexo biológico, dando possibilidade de só 
existirem homens ou mulheres.
O tripé sexo, idade e localização era e ainda é um pode-
roso conjunto de categorias que, uma vez articuladas, permitem 
presumir um pano de fundo sobre os sujeitos com deduções so-
bre elementos raciais, de classe social, hábitos de consumo, entre 
outros, são úteis para posicionar os sujeitos em termos socioló-
gicos, com vistas ao mercado. Além de manter distinções sociais, 
o digital pode também consolidar relações de desigualdades que 
se refletem na seleção de imagens, propagandas e códigos de 
consumo que irão aparecer para um grupo de indivíduos em um 
site ou rede social.
Diferente do que se passa nas interações offline, nos ser-
viços de redes sociais, em que a comunicação opera por meio de 
um público estruturado em rede, o preenchimento de perfis em 
larga escala permite um fluxo de informações de modo rápido, 
intensivo e otimizado.
Esta explicação estereotipada sugere que os consumidores ob-
têm algo fora do seu “ato” de participação. Ao revelar a sua 
identidade, os consumidores irão obter um melhor serviço e um 
conteúdo mais significativo. Aqui, demografia cria consumido-
res; antigos vetores de desigualdade social tornam-se novas 
oportunidades de marketing. Para empresas digitais, a definição 
precisa de populações de usuários parece não ter desvantagens 
óbvias: os anunciantes estão felizes e os consumidores/usuários 
têm uma experiência melhor. No entanto, nestes meros atos de 
definição, o negócio online ajuda a reinscrever distinções sociais 
e culturais existentes (Boyd, 2001, p. 6).
O software não só medeia, mas também reconfigura as 
formas de interação que se dão em uma interface digital. Além 
das interações entre os usuários, existe também a relação entre 
quem usa e uma infraestrutura programada que elicita um tipo 
de socialidade. Do ponto de vista da sociologia coloca-se a se-
guinte questão: como podemos formular um enquadramento 
capaz de dar conta de universos sociais co-constituídos e enre-
dados pelas tecnologias digitais, seus conteúdos, modos de pre-
sença e comunicação? 
Argumentamos que estar online consiste em uma relação 
social de disputas, imersa em dinâmicas de poder que envolvem 
anseios individuais, interesses mercadológicos e empresariais. 
Conectar-se, nos termos da web 3.0, significa navegar entre um 
conjunto de relações sobre as quais é impossível ter total co-
nhecimento e controle. A complexidade do algoritmo traciona 
nossos rastros digitais para, a partir deles, compor um banco de 
dados sobre nossos interesses e preferências. Esse arranjo enre-
da uma trama que vincula interesses, regimes de visibilidade e 
exposição de dados de maneira complexa. Isso é, a informação 
é sempre pré-formatada, direcionada e personalizada. Pouco foi 
questionado, por exemplo, sobre como essas relações podem 
afetar o acesso supostamente democrático à informação que 
marca os discursos sobre a internet. 
Nas páginas seguintes apresentaremos uma breve recu-
peração histórica de ferramentas teórico-metodológicas mobi-
lizadas para refletir sobre o desenvolvimento de pesquisas com 
serviços de redes sociais.
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A Sociologia e os serviços  
de redes sociais
A ideia de rede social surgiu na sociologia por volta dos 
anos 1950, como um meio termo capaz de apaziguar a aporia 
entre, de um lado, indivíduo e, do outro, a comunidade. Embora 
a noção de “rede social” tenha ganhado popularidade após o 
advento dos serviços de redes sociais na internet, esse termo 
não é exclusivo, tampouco gerado pelos usos da tecnologia da 
comunicação. Mais do que descrever uma formação social com-
pletamente nova, essa ideia representou outra maneira de olhar 
para as estruturas sociais (Baym, 2011, p. 385).
Ao que tudo indica, o britânico A.J. Barnes (1954) foi 
o primeiro a empregar a noção de rede na pesquisa social. O 
autor estava interessado em compreender o fluxo das relações 
sociais e as características do contato entre as pessoas na vida 
cotidiana, para isso, Bremes, uma pequena comunidade agrícola 
localizada na Noruega, foi escolhida como campo. Com base na 
observação participante e em entrevistas, o pesquisador passou 
a reconstituir a rede de relações sociais. 
A reconstituição dos vínculos sociais tornou-se uma fer-
ramenta de representação visual do contato entre as pessoas, 
bem como das razões que sustentavam os vínculos e relações 
estabelecidas em suas vidas cotidianas. Em termos sociológicos, 
o conceito de rede social não foi capaz de substituir nem a co-
munidade, nem o indivíduo, mas evidenciou uma mudança cul-
tural que seria implementada e acelerada pelas tecnologias da 
internet (Baym, 2011, p. 385).
Os serviços de rede social são plataformas que oferecem 
um serviço de sustentação e manutenção de redes digitais ope-
rando, na maioria das vezes, como plataformas. Boyd e Ellison 
(2010) definem essas tecnologias como serviços baseados na 
web que viabilizam aos indivíduos (i) construir um perfil público 
ou semipúblico dentro de um sistema limitado, (ii) articular uma 
lista de outros usuários com quem eles compartilham uma cone-
xão e (iii) visualizar e percorrer uma lista de conexões feitas por 
eles e por outros usuários dentro do sistema.
Deborah Johnson (1997) foi a primeira a articular uma 
estrutura para a compreensão das características da comunica-
ção em rede baseada em computadores. Esse trabalho pioneiro 
chamou atenção para três características da estrutura básica da 
rede. Um primeiro aspecto é que redes digitais podem ter um 
maior alcance sobre redes físicas, isto é, trata-se de uma questão 
de “escopo”; além disso, existe a possibilidade de “anonimato”, 
pois os indivíduos conectados podem se comunicar utilizando 
pseudônimos e personas; por fim, trata-se de uma informação 
“reprodutível”, pois online o registro se torna visível e persisten-
te, sem perder seu valor.
Anos mais tarde, a partir de suas pesquisas com as mídias 
digitais e educação, a antropóloga Mimi Ito (2008) introduziu o 
termo “públicos em rede” para sublinhar um conjunto de desen-
volvimentos sociais, culturais e tecnológicos que acompanharam 
o crescente envolvimento dos sujeitos com as redes digitais. A 
noção de “públicos” ressaltou o comportamento ativo das pesso-
as que respondem e agem como (re)criadoras de mídia. 
O dinamarquês Anders Aubrechtslund (2008), estudioso 
das relações entre tecnologias digitais e vigilância, observa que: 
“no que toca a arquitetura dos serviços de redes sociais é possí-
vel afirmar que, quanto mais ela for aberta e voltada à partilha 
indiscriminada, tanto mais ela forçará os indivíduos à auto-vi-
gilância”. Papacharissi e Gibson (2011) observam que a introdu-
ção de recursos que visam preservar a privacidade dos usuários, 
como as listas de amigos personalizadas, são modificações que 
permitem a partilha diferencial entre grupos, mas, tipicamente, 
esses recursos são introduzidos para melhorar o compartilha-
mento e não para garantir a privacidade. 
Os serviços de redes sociais alimentam a socialidade por 
meio da publicidade veiculada entre um público estruturado em 
rede. A arquitetura dessas plataformas, por assim dizer, incenti-
vam um tipo de rede formada a partir da partilha de interesses e 
que acaba resultando em públicos que compartilham pontos de 
vista. Assim, as chamadas “bolhas de opinião” podem nos comu-
nicar sobre as implicações dessa estrutura comunicacional, da 
mesma forma que nos fala sobre como se constitui a esfera de 
influência para dentro e para fora das redes digitais.
Os serviços oferecidos, como os recursos e funcionalida-
des, variam consideravelmente de acordo com a plataforma e a 
região geográfica. As diferenças nacionais implicam também em 
diferenças legais e políticas. Em agosto de 2017, por exemplo, a 
Turquia proibiu o uso de serviços comerciais de buscas de parcei-
ros voltados ao público gay, como o Grindr. 
Além de fatores legais, alguns serviços são mais bem re-
cepcionados por parte dos usuários em alguns contextos do que 
em outros. Em 2008, um mapa elaborado pelo jornal francês Le 
Monde, citado por Baym (2011, p. 386), mostrava as diferenças 
regionais no uso desses serviços: enquanto MySpace e Facebook 
predominavam na América do Norte, Orkut tinha o maior nú-
mero de perfis na América Latina e o Bebo era o mais popular 
na Europa, 
Atualmente, outras versões dos serviços de redes sociais, 
como o Snapchat, ganharam grande popularidade, especialmen-
te entre os jovens. A novidade trazida por esse serviço é que, 
diferente dos concorrentes, o aplicativo não se estrutura como 
um repositório de dados, mas como uma rede social temporária 
que pode ser programada para eliminar o conteúdo partilhado 
em até 24 horas após a postagem (Jurgenson, 2013). 
Há uma variedade de serviços semelhantes disponíveis no 
mercado digital. A segmentação na oferta de serviços de redes 
sociais, com variações em termos estéticos e funcionais, mostra 
que o cuidado na formulação de generalizações é indispensável 
para a pesquisa, especialmente se a investigação foi conduzida 
a partir do uso de um serviço específico (Hargittai, 2008). Além 
disso, a incorporação dessas redes nas estratégias de marketing 
comercial das mídias de broadcasting também se torna um fato 
relevante para compreender o seu funcionamento. 
Entretanto, o contraste entre essas plataformas permite 
explorar as diferenças entre os sites e as consequências sociais 
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dessas variações, abrindo espaço para resultados mais valiosos 
do que aqueles alcançados quando nossos esforços são concen-
trados em uma única plataforma. Como observa Baym (cf. 2011, 
p. 387), ao fixar a análise em um único serviço de rede social, a 
pesquisa pode induzir a uma tendência de redução dos fenôme-
nos a um único campo com resultados mais uniformes.
Essa tendência pode ainda ser reforçada pelo fato de 
que a maioria dos serviços de redes sociais oferece um conjunto 
predeterminado de categorias para que o usuário construa sua 
identidade. Tais categorias acabam por moldar a usabilidade do 
próprio serviço. Um exemplo disso é o modo como o LinkedIn 
elicia as informações profissionais de um usuário, enquanto o 
Hornet, aplicativo de busca de parceiros para homens, é projeta-
do para eliciar as características corporais.
Nesse debate, argumentamos defendendo a importância 
de observar o trânsito dos sujeitos pelas múltiplas plataformas, 
buscando compreender as facetas da circulação e o contorno 
das redes estabelecidas por meio das plataformas, mais do que 
se centrar exclusivamente na esfera digital. Dito de outro modo, 
mais importante do que entender como se constituem os pro-
cessos digitais é entender como esses processos estão articula-
dos à vida offline, isso não quer dizer que devemos desconside-
rar que sites, plataformas, e serviços de redes sociais envolvem 
códigos e termos que dão forma às interações que estabelecem 
(Paasonen, 2011, p.431).
De outro modo, os limites prescritos pelas categorias que 
são oferecidas para a construção do perfil, em parte, moldam 
o uso. Redes digitais são utilizadas para práticas sociais que, 
comumente, consiste no intercâmbio entre pares. Ao entrela-
çar pessoas, tecnologias e práticas sociais as redes digitais tem 
a característica de possibilitar a identificação de “comunidades 
imaginadas” (Anderson, 2008).
A segmentação desses serviços reflete também o cres-
cimento de nichos de consumo formado por públicos consu-
midores específicos. Como exemplo dessa variedade, citamos a 
pesquisa etnográfica de Juliana do Prado (2015) que mostra a 
composição de segmentos de sites dedicados a possibilitar apoio 
emocional para homens de classe média alta que vivem em re-
giões metropolitanas do país. Lara Facioli (2013, 2017), de outro 
modo, analisa as plataformas direcionadas a divulgar discursos 
e práticas de autoajuda para mulheres. Em todos os casos, as 
redes digitais podem ser compreendidas também a partir de sua 
dimensão pública ou quase-pública, a partir das características 
atribuídas a esses espaços-públicos-estruturados-em-rede. 
A análise de Rodrigo Melhado (2014), sobre os perfis pro-
duzidos pelos usuários do site Manhunt, é um exemplo bem-su-
cedido de como as categorias oferecidas pelos perfis podem ser 
convertidas em ferramentas de pesquisa. Melhado analisou mais 
de 700 perfis de homens que declaravam residência nas cidades 
de Araraquara ou São Carlos (interior de São Paulo), tomando 
como base as categorias descritivas oferecidas pelo próprio site. 
Numa comparação entre essas categorias auto descritas, o es-
tudo mostra que, em termos quantitativos, ainda que o “corpo 
sarado” mantenha a sua hegemonia nas representações veicu-
ladas pela mídia comercial, esse não necessariamente constitui 
um tipo corporal que esses homens buscam para si, nem é o que 
mais desejam em um parceiro. Comentando o mesmo estudo, 
Miskolci (2016, p. 84), observou que “as porcentagens próximas 
entre os que se definem corporalmente dessa forma e os que 
buscam esse tipo corporal no parceiro permitem aventar a hipó-
tese de que o que se passa é a busca de parceiros com o mesmo 
estilo de vida e valores”.
Vale ressaltar que não é nosso objetivo buscar determina-
ções nas relações entre sujeito e mídias digitais. Partilhamos da 
perspectiva da teoria da Modelagem Social da Tecnologia, para a 
qual interessa perceber como as mídias moldam e criam relações 
sociais, ao mesmo tempo em que são moldadas e criadas por 
elas. Há algumas décadas, a vertente dos Estudos Culturais de-
fende a impossibilidade de compreender a vida contemporânea 
sem um entendimento profundo sobre a mídia e seus usos. A 
esse respeito Raymond Williams observa que:
As pessoas dizem: “A televisão alterou nosso mundo”, ou “o 
rádio alterou o mundo” ou, para retomarmos ainda mais o 
tempo, “a imprensa alterou o mundo”. E, geralmente, sabemos, 
ao menos inicialmente, o que significa essas afirmações. Sem 
dúvida todos esses inventos produziram efeitos sociais amplos 
e evidentes. Mas ao estender as afirmações nesse sentido, te-
mos introduzido, às vezes, sem saber, uma categoria a mais: a 
dos “usos”. O argumento pode, então, tomar distintas direções. 
Pode-se dizer que o que alterou nosso mundo não é a televisão, 
nem o rádio, nem a imprensa como tal, mas os usos que se faz 
em cada sociedade (Williams, 2016, p. 183).
Se a tecnologia não é neutra em sua produção, nem em 
seus efeitos e usos, cabe à sociologia questionar sobre os aspec-
tos políticos e legais que regem seu consumo e que dependem, 
em grande medida, dos contextos nacionais de utilização e suas 
legislações. Interessa-nos também manter aberta a interrogativa 
sobre a estrutura tecnológica, sobre quais demandas e quais in-
teresses moldam as plataformas.
William Dutton oferece uma síntese que captura a abran-
gência do campo de estudos da internet e, de certo modo, das 
mídias digitais. Nele, cada categoria de investigação é atraves-
sada por três principais tipos de perguntas: (i) quem molda a in-
ternet? (ii) Por quê? Quais estruturas, culturas, metas e objetivos 
estão moldando essas escolhas? (iii) Com que implicações e para 
quem? (Dutton, 2013, p. 3) (Quadro 1).
As dimensões da pesquisa apresentadas por Dutton mos-
tram as variadas possibilidades de abordagem que estão em jogo 
nas propostas de estudos sobre a internet. São linhas analíticas 
que atentam para os aspectos políticos e legais que regem os 
usos e as motivações dos sujeitos, sem deixar de lado os contex-
tos nacionais de utilização e suas legislações. 
As múltiplas linhas de investigação lançam suas interro-
gações sobre três esferas - política, subjetiva e de usos e técnica. 
Elas compõem um quadro amplo de possibilidades de observa-
ção das mídias e das relações sociais que as atravessam, sobre as 
quais novas estratégias de investigação podem ser elaboradas. 
314
Ciências Sociais Unisinos, São Leopoldo, Vol. 54, N. 3, p. 305-316, set/dez 2018
Sociologia Digital: apontamentos teórico-metodológicos para uma analítica das mídias digitais
Múltiplos focos de investigação nos usos sobre internet 
Tecnologia Uso contextual Política
Quem? Quem modela a internet 
(design) e sua implementação?
Quem utiliza e quem não 
utiliza a internet e de que 
forma?
Quem molda as leis relevantes 
para a internet?
Por que?
Quais metas e objetivos estão 
guiando as escolhas de design e 
desenvolvimento?
Por que as pessoas, grupos, 
comunidades e regiões usam 
(ou não usam) a internet de 
uma forma particular e em um 
contexto específico?
Quais são as metas e objetivos 
que moldam as escolhas legais 
que regem a internet?
Com quais implicações para 
quem
Quais são os projetos para o 
controlar o viés das pesquisas 
sobre o impacto das mídias na 
vida social?
Quais objetivos diferentes, 
grupos políticos, econômicos 
ou sociais esses padrões de uso 
apoiam?
Como se desenvolve a ecologia 
da lei e da política que orienta 
a concepção, formação e 
utilização da internet?
Quadro 1. Múltiplos focos de investigação nos usos sobre internet.
Chart 1. Multiple research foci in Internet applications.
Fonte: Dutton (2013, p. 3).
Optamos por apresentar um conjunto amplo de perspectivas e 
possibilidades de abordagens com o objetivo de encorajar e ins-
pirar novos recortes de pesquisas sociológicas e antropológicas 
sobre as nossas relações com a tecnologia. Mais ainda, espera-
mos alimentar uma compreensão mais ampla sobre as proble-
máticas que estamos tratando quando nos debruçamos sobre os 
usos sociais das mídias digitais, em especialmente, dos serviços 
de redes sociais.  
Considerações finais
Inicialmente, apresentamos um breve percurso histórico-
-metodológico sobre as possibilidades de elaboração de recortes 
para pesquisas interessadas nos usos das mídias digitais. Busca-
mos mostrar como as mudanças tecnológicas ocorridas com a 
web e que caracterizam suas diferentes fases moldaram também 
a elaboração de conceitos e entendimentos sobre a tecnologia. 
Argumentamos que a consolidação das relações mediadas pelo 
digital, atravessadas por elevados interesses de mercado e pelo 
direcionamento daquilo que os sujeitos consomem, acessam, 
curtem, compartilham, impõem à pesquisa social, principalmen-
te à sociologia, uma desafiadora tarefa de elaborar novos dese-
nhos de pesquisa.
Apontamos que essas tecnologias não somente promo-
vem transformações que afetam as relações cotidianas, mas 
também geram mudanças internas radicais no modo como pen-
samos, como sentimos, como nos relacionamos, como percebe-
mos e organizamos o mundo, como refletimos sobre questões 
econômicas e políticas e como elaboramos nosso modo de ser e 
de nos expor. Afirmar que a tecnologia tem efeitos complexos e 
contingentes não é o mesmo que dizer que não existem efeitos 
sociais, mas apontar que não se trata de uma ferramenta neutra 
e que depende da maneira como é mobilizada na vida cotidiana. 
Buscamos explicitar que não há uma implementação 
neutra e transparente, como muitas vezes é presumida na ideia 
do digital, seja como mera ferramenta de pesquisa dos fenô-
menos sociais ou como plataforma que gera a ambiência para 
as interações sociais. A internet, o computador e o smartphone 
são, ao mesmo tempo, tópicos, ambientes e recursos de pesqui-
sa social. Dispositivos digitais são ativamente programados para 
funcionar e, portanto, não podemos presumi-los como se fossem 
transparentes para a pesquisa. 
Vale ressaltar que ao falar em tecnologias, não nos refe-
rimos exclusivamente às das mídias digitais com acesso à inter-
net, mas em um conjunto de técnicas capazes de promover uma 
transformação ou inovação. Cada tecnologia trouxe consigo 
uma retórica específica capaz de articular um repertório para 
falar sobre si e sobre os seus impactos na vida social. Um exem-
plo eloquente a esse respeito é o contraste entre a forma como 
interpretamos o nosso grau de extrema dependência em relação 
à energia elétrica em contraste com as mídias digitais: nos dias 
de hoje ninguém parece cogitar a hipótese de vício em energia 
elétrica, mas esta retórica parece absolutamente plausível para 
muitos especialistas preocupados com os efeitos da presença do 
digital sobre a saúde. 
A proposta analítica de uma sociologia digital está aten-
ta aos aspectos de desenvolvimento das mídias, das estruturas 
de hardware, da consolidação das redes sociais, como também 
aos usos mobilizados pelos sujeitos, às questões políticas e esta-
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tais que direcionam esses usos e interesses mercadológicos que 
pautam e conduzem conteúdos. Portanto, podemos dizer que 
a principal marca da sociologia digital nada mais é senão uma 
espécie de consciência sobre a presença da tecnologia na vida 
social e seus efeitos (Marres, 2017). 
Nesse sentido, nossas provocações buscam estimular a 
reflexão sobre a construção de um arsenal teórico-metodológico 
capaz de lidar com relações sociais digitalmente mediadas. Isso 
não diz respeito somente à construção de pesquisas específicas 
sobre as relações sociais que envolvem as mídias e a tecnologia 
em um sentido mais amplo, mas também a uma mudança tec-
nológica profunda que afeta quase todos os objetos de análise 
da sociologia. O digital está relacionado ao trabalho, às relações 
afetivas, ao gênero, à família, à economia, à educação, ao mer-
cado, à sexualidade, às cidades e ao campo. 
“A sociologia digital fala de pessoas concretas relacionan-
do-se através de artefatos socioculturais criados em um mundo 
real” (Nascimento, 2016, p. 231), dessa forma, parece-nos fun-
damental reconhecer os esforços da teoria social já consolidada, 
somada à necessidade de interpretar e transformar as relações 
sociais na era digital.
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